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Registro de preços: aspectos práticos e jurídicos não é mais um livro sobre esse
excepcional e prático procedimento administrativo usado no âmbito dos Poderes
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios quando a atividade
administrativa, em razão do interesse público, exige a aquisição de bens ou a
contratação de serviços, é, isto sim, um estudo teórico e prático, pois composto por
exposições minuciosas e bem encadeadas sobre esse mecanismo indispensável às
contratações públicas. Não se perdem os autores em divagações doutrinárias ou em
discussões de pequena importância ou com as que a lei já oferece a solução.

Diogenes Gasparini
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